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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se na compreensão de que a 
liquidação da sentença ilíquida é fase de cognição do processo, de maneira que o 
prazo prescricional para a execução do título judicial só começa a correr da data em 
que este esteja efetivamente aperfeiçoada. Precedentes do STJ.
3. Na hipótese, o Tribunal de origem assentou, à luz da prova dos autos, que se fez 
necessária efetiva fase de liquidação da sentença coletiva em execução, não sendo a 
hipótese de confecção de meros cálculos para a obtenção do valor exequendo. 
Assim, para rever a conclusão da Corte e apreciar as alegações do apelo nobre, seria 
necessário incursionar no acervo probatório da causa, o que é vedado na via 
especial, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se na compreensão de que a 
liquidação da sentença ilíquida é fase de cognição do processo, de maneira que o 
prazo prescricional para a execução do título judicial só começa a correr da data em 
que este esteja efetivamente aperfeiçoada. Precedentes do STJ.
3. Na hipótese, o Tribunal de origem assentou, à luz da prova dos autos, que se fez 
necessária efetiva fase de liquidação da sentença coletiva em execução, não sendo a 
hipótese de confecção de meros cálculos para a obtenção do valor exequendo. 
Assim, para rever a conclusão da Corte e apreciar as alegações do apelo nobre, seria 
necessário incursionar no acervo probatório da causa, o que é vedado na via 
especial, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 492):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. NOVA ANÁLISE. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM AÇÃO COLETIVA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DO 
JULGADO. PRAZO QUE SE INICIOU COM A DEFINIÇÃO DOS PARÂMETROS DE 
CÁLCULOS. RECURSO PROVIDO.

Em suas razões, a parte agravante alega, em síntese, que o caso em questão se diferencia 

das premissas delineadas no comando judicial ora guerreado, pois segundo pode se inferir dos 

precedentes do STJ (REsp 1.340.444/RS e REsp 1.275.215/RS) "não se aplica às ações coletivas 

a compreensão de que o prazo prescricional para cumprimento de sentença só começa a fluir 

após a liquidação de sentença, razão pela qual resta plenamente caracterizada a prescrição" (fl. 

506).

Documento eletrônico VDA32948144 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 23/06/2022 23:43:20
Código de Controle do Documento: 103994d9-6412-4b4b-9019-2f96ef7203db



Com impugnação às fls. 509-544.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

No caso, a controvérsia consiste em definir se houve a interrupção da prescrição pelo 

ajuizamento da execução coletiva, bem como se o prazo voltou a correr pela metade a partir do 

acordo homologado naqueles autos ou se o prazo prescricional, para as execuções individuais, 

teve como termo inicial a liquidação do julgado.

Com efeito, para o deslinde da controvérsia é imprescindível atentar para o fato de que a 

Corte de origem afirmou que as execuções individuais somente poderiam ter sido ajuizadas após 

a publicação da homologação dos parâmetros dos cálculos realizados pela Contadoria Judicial 

com base no acordo firmado.

No mais, a obrigação de pagar contida no título judicial permanecia ilíquida até a 

definição dos parâmetros de cálculos, com base no acordo firmado entre o legitimado coletivo e 

a Fazenda Pública. 

Assim, ao menos em relação à obrigação de pagar, o processo coletivo teve natureza de 

verdadeira liquidação de sentença, pois houve como resultado a definição do quantum debeatur 

(ou a definição dos critérios para se atingir esse valor). Caso se tratasse de uma verdadeira 

execução coletiva da obrigação de pagar, o processo prosseguiria até a expedição das requisições 

de pagamento, o que não ocorreu.

Nesse contexto, deve prevalecer o entendimento firmado pela Primeira Seção no 

julgamento dos EREsp 1.426.968/MG, no qual se estabeleceu que: "Se o título judicial 

estabelecido no processo de conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente efetivada a 

liquidação da sentença é que se poderá falar em inércia do credor em propor a execução, 

independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, por arbitramento ou por cálculos".

A propósito, confira a ementa do acórdão:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA ILÍQUIDA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. 
[...]
II - Controverte-se acerca do termo inicial da prescrição da pretensão executória de sentença 
ilíquida.
III - O dissenso entre os acórdãos embargado e o paradigma repousa no fato de que o 
primeiro manifesta o entendimento de que "o termo inicial da prescrição da pretensão 
executória é a data do trânsito em julgado da sentença. Sendo que a liquidação por cálculos - 
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como no caso em exame - não constitui processo autônomo, não se mostrando apta a 
interromper ou suspender o prazo prescricional da ação de execução", enquanto que o 
segundo considera que "o prazo prescricional para o ajuizamento de ação de execução só se 
inicia com o aperfeiçoamento do respectivo título, momento em que não mais se discute a 
sua certeza e liquidez".
IV - O Supremo Tribunal Federal firmou orientação, consolidada no enunciado da Súmula 
n. 150, que "prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação" e a Primeira 
Seção, no REsp 1.336.026/PE, julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil 
de 1973, assentou que "o entendimento externado pelo STF leva em conta que o 
procedimento de liquidação, da forma como regulado pelas normas processuais civis, 
integra, na prática, o próprio processo de conhecimento. Se o título judicial estabelecido no 
processo de conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente efetivada a liquidação 
da sentença é que se poderá falar em inércia do credor em propor a execução, 
independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, por arbitramento ou por cálculos".
V - In casu, o acórdão recorrido contrariou orientação consolidada nesta Corte no sentido de 
que a liquidação ainda é fase do processo de cognição, sendo possível iniciar a execução 
somente quando o título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, 
apresentar-se também líquido.
VI - Embargos de Divergência providos.
(EREsp 1.426.968/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
22/6/2018).

Nesse mesmo sentido, confiram ainda os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se na compreensão de que a liquidação 
da sentença ilíquida é fase de cognição do processo, de maneira que o prazo prescricional 
para a execução do título judicial só começa a correr da data em que este esteja efetivamente 
aperfeiçoada. Precedentes do STJ.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem assentou, à luz da prova dos autos, que se fez 
necessária efetiva fase de liquidação da sentença coletiva em execução, não sendo a hipótese 
de confecção de meros cálculos para a obtenção do valor exequendo. Assim, para rever a 
conclusão da Corte e apreciar as alegações do apelo nobre, seria necessário incursionar no 
acervo probatório da causa, o que é vedado na via especial, em virtude do óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.983.153/MA, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. TERMO 
INICIAL. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. PRESCRIÇÃO NÃO OCORRENTE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o lapso prescricional da ação de 
execução só tem início quando finda a liquidação. Precedentes: AgInt no AREsp 
1.475.587/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 25/11/2020; AgInt no 
AREsp 1.703.370/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/12/2020; e 
AgInt no AREsp 1.414.432/MA, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
27/06/2019.
[...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.746.548/MA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
23/4/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. DESCONSTITUIÇÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: 
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"Na situação posta a julgamento, o fato que originou a execução foi o acórdão confirmatório 
da sentença condenatória coletiva, que transitou em julgado em 18.07.2011, tal como 
considerado pelo Magistrado de Base, quando da prolação da sentença recorrida. Entretanto, 
assevero que tratava-se de sentença ilíquida, circunstância que impediu sua imediata 
execução, haja vista a homologação do acordo realizado pelas partes, no tocante à obrigação 
de fazer, que denotava a necessidade de liquidação do título obtido, ao dispor de maneira 
clara, que o título formado continha comando genérico, com inúmeros substituídos, devendo 
os autos serem encaminhados à Contadoria Judicial para a respectiva apuração. Face tal 
circunstância, a liquidação, somente se deu em 09/12/2013, conforme documento de ID 
1687064, quando houve a homologação dos cálculos realizados pela contadoria, expondo 
que as execuções individuais deveriam se utilizar daquele modelo para o seu regular 
processamento. Portanto, concluo como desacertada a sentença recorrida que considerou 
como marco inicial da prescrição, o trânsito em julgado da demanda coletiva, vez que o 
início do prazo prescricional referente a pretensão executiva, deve ser considerado da data 
em que o título restou devidamente liquidado, qual seja, 09/12/2013, nos termos do 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça.".
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, nos casos de sentença ilíquida, a 
prescrição somente começa a correr após o aperfeiçoamento do título.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.703.370/MA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1º/12/2020).
 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NECESSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "a liquidação é fase do processo de 
cognição, só sendo possível iniciar a execução quando o título, certo pelo trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento, apresentar-se líquido. Logo, o lapso prescricional da 
ação de execução só tem início quando finda a liquidação (Súmula 83/STJ)" (AgRg no 
AREsp 214.471/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 4/12/2012, 
DJe 4/2/2013).
[...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.414.432/MA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
27/6/2019).

Desse modo, o termo inicial da prescrição é, de fato, 09/12/2013, data da publicação da 

homologação dos parâmetros de cálculos realizados pela Contadoria Judicial com base no acordo 

firmado. Assim, a execução individual "ajuizada em 12/09/2017" (fl. 213) não foi atingida pela 

prescrição, visto que foi proposta dentro do quinquênio previsto no art. 1º do Decreto n. 

20.910/1932, nos moldes da Súmula 150/STF.

Ressalto ainda que somente haveria de se aplicar o entendimento firmado nos EREsp 

1.121.138/RS – interrupção da prescrição, com o prazo retomado pela metade –, caso a sentença 

já fosse líquida desde o ajuizamento da execução coletiva, o que não é o caso dos autos, 

conforme demonstrado.

A partir dessas considerações, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de 

origem assim se manifestou sobre o tema (fl. 283):
[...]
No presente caso, a ação de conhecimento ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação Básica das Redes Públicas Estadual e Municipais do Estado do Maranhão – 
SINPROESEMMA transitou em julgado em 01.08.2011, data em que começou a fluir o 
prazo prescricional, que fora interrompido com o ajuizamento da Ação de Execução 
Coletiva em 28.05.2012, voltando a fluir em 16.12.2013, com a publicação da 
homologação dos parâmetros dos cálculos realizados pela Contadoria Judicial com base no 
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acordo firmado, na Execução Coletiva, entre o SINPROESEMMA e o Estado do Maranhão, 
determinando “que as execuções individuais deverão utilizar como modelo o presente à 
fl.520, ...”.
A meu ver, somente a partir desse comando judicial poderia ser ajuizada a execução 
individual, pois ali foram definidos os parâmetros para a satisfação do crédito, 
caracterizando-se, assim, o último ato processual da causa interruptiva, conforme dispõem o 
art. 9º do Decreto nº 20.910/32 e as Súmulas nºs 150 e 383, ambas do STF, voltando a correr 
pela metade, isto é, em dois anos e meio, a partir dele, findando em 16.06.2016.
Contudo, resguardado o lapso temporal mínimo de 5 (cinco) anos, o termo ad quem para o 
ajuizamento da execução individual é 01.08.2016. (destaque nosso).

Do que se observa, a Corte a quo assentou, à luz da prova dos autos, que se fez 

necessária a efetiva fase de liquidação da sentença coletiva em questão, não sendo a hipótese de 

confecção de meros cálculos para a obtenção do valor exequendo, acompanhando a 

jurisprudência desta Corte na compreensão de que somente após a liquidação do título judicial é 

que tem início a contagem do prazo prescricional.

Diante deste cenário, para rever a conclusão da Corte de origem e apreciar as alegações 

do apelo nobre seria necessário incursionar no acervo probatório da causa, o que é vedado na via 

especial por óbice da Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. LIQUIDAÇÃO. 
REQUISITOS: LAPSO TEMPORAL E INÉRCIA DO EXEQUENTE. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. AUSÊNCIA DE LETARGIA DO CREDOR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
TERMO INICIAL: EFETIVA LIQUIDAÇÃO. FUNDAMENTOS INATACADOS DO 
ACÓRDÃO. SÚMULA 283/STF.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui farta jurisprudência no sentido de que a liquidação 
é fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a execução se o título, certo pelo 
trânsito em julgado da sentença de conhecimento, estiver líquido (cf. AgRg no AREsp 
214.471/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 4/2/2013 (AgRg 
no AREsp 325.162/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/8/2013, DJe 30/8/2013).
2. No caso, a Corte de origem entendeu que, em se tratando se sentença ilíquida, o 
prazo prescricional para execução somente se inicia quando aperfeiçoado o respectivo 
título. Assim, constata-se que a revisão de tais premissas quanto à demora na 
elaboração do título a ser liquidado encontra óbice na Súmula 7/STJ, por necessitar de 
revolvimento fático- probatório dos autos.
[...]
3. Agravo regimental improvido
(AgRg no REsp 1.499.557/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
20/02/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. DESCONSTITUIÇÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: 
"Na situação posta a julgamento, o fato que originou a execução foi o acórdão confirmatório 
da sentença condenatória coletiva, que transitou em julgado em 18.07.2011, tal como 
considerado pelo Magistrado de Base, quando da prolação da sentença recorrida. Entretanto, 
assevero que tratava-se de sentença ilíquida, circunstância que impediu sua imediata 
execução, haja vista a homologação do acordo realizado pelas partes, no tocante à obrigação 
de fazer, que denotava a necessidade de liquidação do título obtido, ao dispor de maneira 
clara, que o título formado continha comando genérico, com inúmeros substituídos, devendo 
os autos serem encaminhados à Contadoria Judicial para a respectiva apuração. Face tal 
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circunstância, a liquidação, somente se deu em 09/12/2013, conforme documento de ID 
1687064, quando houve a homologação dos cálculos realizados pela contadoria, expondo 
que as execuções individuais deveriam se utilizar daquele modelo para o seu regular 
processamento. Portanto, concluo como desacertada a sentença recorrida que considerou 
como marco inicial da prescrição, o trânsito em julgado da demanda coletiva, vez que o 
início do prazo prescricional referente a pretensão executiva, deve ser considerado da data 
em que o título restou devidamente liquidado, qual seja, 09/12/2013, nos termos do 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça."
[...]
5. Outrossim, alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem, como defendido nas 
razões recursais, demanda novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.703.370/MA, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/12/2020).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA. HOMOLOÇÃO DOS 
CÁLCULOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA 83/STJ. DESCONSTITUIR O JULGADO DEMANDA REEXAME FÁTICO- 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É tese jurídica assentada entre os doutrinadores processualistas contemporâneos, e 
confirmada pelas lições da jurisprudência dos Tribunais, que a liquidação de decisão judicial 
(ilíquida) se integra na fase cognitiva do processo, entendendo-se que este (o processo) 
somente se encerra quando se dá o acertamento do valor da obrigação que a sua decisão 
impôs à parte sucumbente. Precedentes: AgRg no Ag 1.418.380/RS, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe 2.2.2012; AgRg no REsp. 1.212.018/DF, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 13.9.2011 e REsp. 1.103.716/PR Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
DJe 14.6.2010.
[...]
3. Ademais, a inversão de tais premissas, demandaria necessariamente a revisão probatória 
dos autos, o que esbarra no óbice contido na Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno do ESTADO DO MARANHÃO a que se nega provimento (AgInt no 
AREsp 1.705.611/MA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
16/10/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÁRIO LÚCIO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : MILLA PAIXAO PAIVA E OUTRO(S) - MA017620

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MILLA PAIXAO PAIVA E OUTRO(S) - MA017620
AGRAVADO : MÁRIO LÚCIO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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